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CORREDORES METROPOLITANOS DE ÔNIBUS: UMA IDÉIA RENOVADA.
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1 APRESENTAÇÃO

O presente texto objetiva relatar a experiência vivida pelos autores na concepção, viabilização, elaboração dos editais de concorrência e análise e julgamento das propostas técnicas e comerciais dos Corredores Metropolitanos de Ônibus, licitados em 1992 pela Secretaria dos Transportes Metropolitanos-STM, com a interveniência da Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo S/A-EMTU/SP.

São apresentados os antecedentes, as condicionantes e inovações do processo seletivo e a situação atual do empreendimento.

A parte final é reservada à avaliação crítica na qual os resultados obtidos são comparados com a expectativa otimista de implantação e operação dos Corredores. Sob este prisma destacam-se os ensinamentos adquiridos e as contribuições ao ensino e à pesquisa.

2 ANTECEDENTES

A idéia de Corredores de ônibus não é nova no Brasil. Em São Paulo, só na década de 70 ,através do "SISTRAN", do saudoso Mário Laranjeira, é que corredor de ônibus, a partir do reconhecimento de sua vocação "pré-estruturadora" para configurar redes de linhas tronco e de linhas alimentadoras, toma forma de modal integrado de capacidade intermediária entre trilhos e ônibus convencionais.

Na ocasião, a EMTU/SP desenvolveu e propôs a "Rede Metropolitana de Trólebus-RMT" para a Região Metropolitana de São Paulo-RMSP.

Entre 1983 e 1988 a Companhia do Metropolitano de São Paulo S/A-Metrô implantou o Corredor São Mateus-Jabaquara, de alta qualidade, como parte da RMT, transferindo em 1989 sua operação para a EMTU/SP.

Em 1990, a STM retomou os estudos da RMT com os chamados Corredores Metropolitanos de Ônibus. Pretendia-se dotar a RMSP de uma rede de média capacidade interligada ao Metrô, como extensão do seu atendimento, e, portanto, com alcance e atuação de caráter verdadeiramente metropolitano. A rede era composta por corredores ligando Guarulhos, Ferraz de Vasconcelos, Embú, São Bernardo do Campo, Itaquaquecetuba e Osasco à São Paulo.

Esta rede incorporava a experiência de sucesso na operação do Corredor São Mateus-Jabaquara. Em 1992 a EMTU/SP desenvolveu o modelo de licitação e de contratação destes seis corredores. A licitação foi realizada pela STM no final deste mesmo ano.

A iniciativa privada foi chamada para desenvolver projetos, executar obras e operar o sistema. Foram impostas especificações severas e notas altas para a seleção das melhores propostas. Os resultados de dois dos corredores, Osasco e Guarulhos, foram homologados e mostraram soluções criativas de baixo investimento e de garantia de bom desempenho futuro.

3.CONDICIONANTES E INOVAÇÕES NO PROCESSO SELETIVO

A viabilização do empreendimento exigiu que se desenvolvesse um modelo de gestão incorporando experiências e limitações. Em reuniões informais com os interessados na concessão, pôde a EMTU/SP interpretar desejos e necessidades e antecipar-se às chamadas audiências publicas, exigidas legalmente tempos depois.

Foi adotada a remuneração por produção, que associada ao gerenciamento e fiscalização efetivos e a retenção das receitas, como faz hoje a EMTU/SP no corredor São Mateus-Jabaquara, viria, com segurança, proporcionar resultados de melhor qualidade.

Esta forma de remuneração nos moldes descritos, dava a possibilidade concreta de romper a permissividade crônica nos serviços intermunicipais de ônibus da RMSP remunerados pelas tarifas, mas exigia que o estado estivesse aparelhado e respaldado politicamente para o gerenciamento da operação. Neste sentido, a EMTU/SP já contava com excelente estrutura e pessoal adequado para a operação do Corredor São Mateus-Jabaquara, e, portanto, a perspectiva de expansão de suas atividades não só tinha caráter estratégico, como restringia-se a ajustes e ampliação do seu quadro de funcionários. A EMTU/SP dispunha também dos mecanismos de arrecadação e controle da operação terceirizados com sucesso. Ocorria, porém, uma condicionante: a remuneração por quilómetro vinha sendo criticada pelo prefeito de São Paulo*. O governo do estado dispôs então que a remuneração deveria ser exclusivamente por passageiro transportado.

Foi também estabelecido que o prazo de concessão seria de vinte anos e que a remuneração seria composta por duas parcelas: uma referente a operação e a outra aos investimentos em obras. Como os Corredores apresentavam níveis de investimento e lucratividade desiguais, criou-se um mecanismo de retenção de diferentes taxas de gerenciamento no qual a EMTU/SP funcionaria como uma espécie de câmara de compensação 

Esta primeira versão da licitação, sujeita ao julgamento do governador e secretários de estado, suscitou alteração no rumo do empreendimento: o estado não mais ressarciria as obras, e, por outro lado, não cobraria as taxas de gerenciamento.

O modelo original foi, mais uma vez, reformulado. De acordo com a versão definitiva, a iniciativa privada proporia investimentos nas obras por sua conta e risco como uma espécie de luvas da concessão, permitindo-se o ressarcimento dos investimentos através da exploração de empreendimentos associados. Adotou-se o valor de remuneração por passageiro transportado (VRP) como valor único de remuneração pelos serviços a serem prestados e como principal elemento de definição das propostas vencedoras.

*Polêmicas a parte, É inconteste o avanço alcançado pela "municipalização" do transporte por ônibus da cidade de São Paulo ao modificar o modelo anterior de remuneração por tarifa, resgatando para o poder concedente sua condição de legítimo detentor das linhas de ônibus.
Os VRP's eram limitados a um teto fixado pelo estado acima do qual não havia vantagens em se conceder o serviço a terceiros. Os tetos eram função da extensão dos corredores e das tarifas em vigor na ocasião nas linhas intermunicipais de ônibus da RMSP. Isto não significava a vinculação dos VRP's às tarifas que viriam a ser estabelecidas para os Corredores. Desejava-se, ao contrario, que a política tarifária fosse independente da remuneração das concessionárias e que o estado assumisse as necessidades de subsídios, e até de superavit, a bem da transparência entre custos e receitas e no sentido de preservar permanentemente a qualidade dos serviços.

A licitação dos Corredores foi anterior às alterações da lei federal que regula a matéria, contudo, atendeu, em todos os seus pormenores à nova Lei Estadual das Concessões. Pela primeira vez no governo estadual de São Paulo participaram da comissão de julgamento representantes da sociedade civil.

A STM julgou inconveniente delegar à EMTU/SP a concessão dos Corredores e que esta, como consequência, procedesse a licitação e as contratações. Assim, a própria STM realizou em dezembro de 1992 a licitação, participando a EMTU/SP como interveniente no processo.

4 SITUAÇÃO ATUAL

O relatório final da comissão de julgamento foi concluído em outubro de 1993, indicando a homologação das propostas vencedoras, o que se deu , de fato, em novembro do mesmo ano.

Dos seis Corredores licitados , só três tiveram concorrentes únicos através de consórcios dos próprios operadores locais. Destes, o de Itaquaquecetuba foi inabilitado. Os outros dois, Guarulhos e Osasco, tiveram como vencedores, respectivamente, os consórcios Guarumetro (Viação Guarulhos e Viação Canarinho) e Interosasco (Viação Osasco e Auto Viação Urubupungá).

A assinatura dos contratos, que marca o início da implantação, tendo então os concessionários noventa dias para o detalhamento dos projetos, trinta dia para o início das obras e doze meses para o início da operação comercial, não ocorreu.

Ainda em novembro de 1993, a EMTU/SP, em conjunto com a STM, revisou a Rede Básica dos Corredores Metropolitanos de Ônibus, considerando os resultados desta licitação. Esta nova rede incorpora a anterior com modificações e acrescenta Corredores perimetrais (Osasco-Taboão da Serra-Campo Limpo/SP, Guarulhos-São Miguel/SP-São Mateus/SP, Guarulhos-Penha/SP e Diadema-Brooklin/SP) que se inseriram no chamado "Sistema Integrado Metropolitano-SIM", como a síntese da estruturação espacial do transporte coletivo da RMSP.

5.AVALIAÇÃO CRÍTICA

A renovação da ideia de Corredores de Ônibus e a tentativa de sua viabilização na RMSP, por si só , representam eventos importantes.

Foi possível estimular um segmento de mercado, atraindo operadores locais de ônibus para investir na melhoria do seu próprio negocio, ao invés de manter a rentabilidade pela degradação da qualidade dos serviços. A ausência do estado, ou a gestão tolerante e clientelista, faz desperdiçar o exercício do direito de concessão que tem valor de mercado e que portanto pode e deve ser negociado.

Ficou claro que se o estado quisesse atrair outros setores talvez tivesse que remunerar as obras, e, neste caso, poderia, como contrapartida, exigir maiores investimentos, como por exemplo, a construção de canaletas exclusivas. No formato prevalecente, no entanto, os concorrentes propuseram um elenco de obras que atendesse as exigências de caráter operacional. Isto não comprometeu o espírito do empreendimento de taticamente esgotar os recursos operacionais e estrategicamente consolidar espaços canais para o transporte estrutural. Ao contrário, uma vez que em alguns casos, como no do Corredor Guarulhos, a implantação de canaletas exclusivas não melhoraria a operação do serviço nem a qualidade oferecida aos passageiros.

O longo tempo entre a homologação dos resultados e a assinatura dos contratos, o que ainda não ocorreu, pode ser função da frágil posição do estado frente aos municípios "beneficiados". A negociação careceu de elementos palpáveis, pois não são tão visíveis as vantagens da implantação de Corredores como no caso de linhas de metrô. Os municípios tendem a raciocinar que ocorrerá apenas uma sutil variação nas linhas de ônibus influenciadas pelo novo Corredor, agravada pelo desconforto ocasionado pela sensação de perda de poder e de receitas. A ação discricionária da implantação de uma linha de metrô é vista como uma melhoria gratuita para a localidade. Não se trata de eleger , ingenuamente, a conscientização e divulgação da importância dos Corredores para obter a colaboração dos governantes municipais.

É necessário uma agenda minimamente negociada e comprometida entre as partes. Parece que a gestão política dada aos Corredores valeu-se apenas de gestos de boa vontade, insuficientes para consolida-los com rapidez. Se os acordos tivessem sido formalizados e legitimados pela participação popular, talvez não ficassem sujeitos a mudanças de posição, como no caso do município de São Paulo, em que houve aprovação total da idéia na gestão Erundina e posteriores questionamentos na gestão Maluf.

O modelo elaborado para estes Corredores chamou a atenção dos organismos internacionais de financiamento, especialmente o BIRD, que passou a indicar esta solução por entendê-la adequada aos preceitos de integração, melhoria das condições ambientais e participação da iniciativa privada. Com este aval, os Corredores Metropolitanos de Ônibus se inseriram no "Sistema Integrado Metropolitano-SIM", além de acrescentar ao sucesso administrativo da EMTU/SP o reconhecimento da empresa como agente importante no desenvolvimento e transformação do transporte metropolitano.

Apesar de prevalecer no meio político e técnico um certo desconhecimento e/ou desprezo pelas coisas do transporte metropolitano por pneus, sabem todos que o empreendimento Corredores Metropolitanos de Ônibus mostrou-se viável e na história da RMSP nunca se chegou tão perto da consolidação deste serviço público como infra-estrutura econômica eficiente, e, portanto, propulsora dos verdadeiros avanços sociais.
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